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Apresentação

Nos dias 07 a 09 de dezembro de 2022, tivemos o prazer de estarmos presentes no XXIX
CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado na Universidade do Vale do Itajaí –
UNIVALI. O tema do congresso, “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities” dialoga frontalmente com o bloco 2, em especial às questões da linha do Direito
Agrário e Agroambiental. Dentre os trabalhos apresentados na temática “PÔSTER”, tivemos
ricas discussões que mereceram especial relevo!

Após a avaliação duplo-cega realizada, foram selecionados seis trabalhos de importante
relevo e importância para a evolução da pesquisa e a comunidade acadêmica e científica.
Graduandos e pós-graduandos de diversas partes do país fizeram excelentes apresentações e
contribuíram com excelentes debates.

Dentre eles, destaca-se o trabalho apresentado pelo Orientador Jean Carlos Nunes Pereira,
cuja autoria da Srª Maria Helena Alves Ramos intitulado “A NATUREZA JURÍDICA DO
TERRITÓRIO QUILOMBOLA: CONVERGÊNCIAS E DIVERGÊNCIAS COM OS
DIREITOS REAIS SEGUNDO A TEORIA TRADICIONAL”.

Este “pôster” trouxe como discussão central a questão da natureza jurídica do território
quilombola e faz um paralelo, apontando as principais convergências e divergências com a
teoria dos direitos reais, do direito civil. A apresentação do pôster feita pela Srª Maria foi
muito esclarecedora e ela dominava com muita clareza o tema, além de o seu orientador, que
também estava presente, contribuiu muito para tirar as dúvidas do avaliador e das demais
pessoas que tiveram a curiosidade de conhecer melhor tal pesquisa.

Em que pese as dificuldades encontradas para que os pesquisadores pudessem estar presente
em razão das chuvas que assolaram a região, é de se destacar o esforço de quem conseguiu
estar lá e puderam engrandecer o XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI com os
seus trabalhos. Desejamos à comunidade acadêmica e à sociedade uma boa e atenta leitura e
agradecemos enormemente todos os pesquisadores e pesquisadoras por ainda acreditarem na
ciência e nos agraciar com suas atuais e relevantes contribuições!

João Pedro Ignácio Marsillac – Universidade Presbiteriana Mackenzie

Valter Moura do Carmo - UFERSA
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DESIGUALDADE E PROPRIEDADE: UMA ANÁLISE À LUZ DA
(IN)EFICAZ POLÍTICA PÚBLICA DE REFORMA AGRÁRIA NO BRASIL

Kailanny Mirelle do Desterro Silva

Resumo
Já preceituara o art. 2° da Lei n°4.504/64: é assegurada a todos a oportunidade de acesso à
propriedade da terra, condicionada pela sua função social, na forma prevista desta Lei. E, sob
esse viés, assegura a CF/88 no art. 184: a propriedade deve atender sua função social, caso
contrário, pode ser desapropriada pela União a fins de reforma agrária. E, quando a lei não é
transposta do abstrato ao concreto, os movimentos coletivos e sociais emergem em defesa aos
vulneráveis. De acordo com REALE (2000), de nada valem os textos constitucionais quando
não há consciência constitucional, pois o que importa na lei não é a sua letra mais o seu
espírito. Ou seja, a atual conjuntura brasileira, pautada na concentração fundiária, corrobora a
ideia de um aumento de injustiças no campo e da insuficiência constitucional em garantir seu
papel social, tendo em vista, também, que as desigualdades na dimensão agrária remontam às
primeiras divisões de terras no Brasil. Nesse sentido, o trabalho envereda pela análise de qual
seria o papel do Estado em utilizar a política pública de reforma agrária com vistas a corrigir
distorções originárias desde as primeiras divisões de terras no Brasil, ao invés de impulsionar
as contradições de um sistema desigual que desampara o acesso à terra. Sob essa perspectiva,
busca-se refletir sobre o estágio atual da política pública de reforma agrária no Brasil
mediante investigação histórica. Para tanto, fez-se uso de uma metodologia de natureza
explicativa com abordagem qualitativa. A técnica de pesquisa aplicada é a bibliográfica e a
documental, mediante revisão de literatura. Sendo assim, a fim de perpetuar uma estrutura
arraigada, o Estado mostra-se conivente à manutenção de latifúndios e, embora exista uma
legislação embasada que propicie a efetivação da política pública de reforma agrária, falta o
protagonismo na atuação do Poder Público em sustentar uma redistribuição fundiária
democrática. Com isso, o não cumprimento de programas constitucionais e a inércia estatal
corroboram a ideia de uma negligência perante aos camponeses, os quais figuram como
vulneráveis e suscetíveis à exploração.

Palavras-chave: Desigualdade, Terras, Reforma Agrária
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